
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.828 - PR (2014/0249617-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : RENATO HOEGEN  
AGRAVADO : ROGERIO DE MATTOS 
AGRAVADO : ANA MARCIA DE ASSIS 
AGRAVADO : RENATO HOEGEN  
AGRAVADO : A. M. DE ASSIS E CIA LTDA  
ADVOGADO : DIEGO FERNANDO SCHWAB PAISANI 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRAZO 
PRESCRICIONAL.  APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI DE AÇÃO 
POPULAR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que o prazo prescricional 
quinquenal do art. 21 da Lei n.º 4.717/65 (Lei da Ação Popular), pode ser aplicado, 
analogicamente, às ações civil públicas, desde que em sintonia com a norma 
constitucional do § 5º do art. 37 da Constituição Federal. Nesse sentido: REsp 
1310857/RN, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 5.12.2014; AgRg nos 
EDcl nos EAREsp 123.999/PR, Corte Especial, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 
29.4.2013; AgRg nos EAREsp 104.692/PR, Corte Especial, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 27.9.2013.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 16 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : RENATO HOEGEN  
AGRAVADO : ROGERIO DE MATTOS 
AGRAVADO : ANA MARCIA DE ASSIS 
AGRAVADO : RENATO HOEGEN  
AGRAVADO : A. M. DE ASSIS E CIA LTDA  
ADVOGADO : DIEGO FERNANDO SCHWAB PAISANI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Paraná 

em face de decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRAZO 
PRESCRICIONAL.  APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI DE AÇÃO POPULAR. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

O agravante sustenta, síntese, que o prazo do art. 21 da Lei 4.717/65 não é um prazo 

prescricional, mas decadencial, razão pela qual não poderia ser aplicado analogicamente como 

regra geral de prescrição para o sistema de processos coletivos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.828 - PR (2014/0249617-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRAZO PRESCRICIONAL.  
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI DE AÇÃO POPULAR. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que o prazo prescricional 
quinquenal do art. 21 da Lei n.º 4.717/65 (Lei da Ação Popular), pode ser aplicado, 
analogicamente, às ações civil públicas, desde que em sintonia com a norma 
constitucional do § 5º do art. 37 da Constituição Federal. Nesse sentido: REsp 
1310857/RN, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 5.12.2014; AgRg nos 
EDcl nos EAREsp 123.999/PR, Corte Especial, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 
29.4.2013; AgRg nos EAREsp 104.692/PR, Corte Especial, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 27.9.2013.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Como bem pontuado no decisum monocrático, cumpre destacar que o aresto 

vergastado reconheceu a prescrição tão somente em relação aos pedidos de nulidade do 

processo licitatório e de condenação ao pagamento de dano moral. Portanto, o Tribunal de origem 

manteve o processamento da ação civil pública em relação à pretensão de ressarcimento ao 

erário sob o argumento de que esta seria imprescritível, in verbis:

 Com efeito, reza o artigo 37, § 5º, da Constituição Federal que "a lei estabelecerá 
os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 
não, que causem prejuízo ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento".
Do comando estatuído no referido dispositivo, percebe-se que a vontade do 
legislador, ao ressalvar de forma expressa as ações de ressarcimento, foi de que 
os danos causados ao patrimônio público pudessem ser cobrado a qualquer 
tempo, sacrificando-se o princípio da estabilização das relações jurídicas em 
detrimento do interesse da coletividade.
Diante desse contexto, e em virtude da supremacia da Constituição Federal sobre 
as demais normas legais, é evidente que nenhuma lei poderia limitar o prazo para 
as ações de ressarcimento ao erário.

Sendo assim, o entendimento do acórdão recorrido harmoniza-se com a jurisprudência 

desta Corte Superior no sentido de que o prazo prescricional quinquenal do art. 21, da Lei n.º 
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4.717/65 (Lei da Ação Popular), pode ser aplicado analogicamente às ações civil públicas desde 

que em sintonia com a norma constitucional do § 5º do art. 37 da Constituição Federal. A 

propósito, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. PROVIMENTO DE PESSOAS EM 
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO APÓS 1988.  ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE RECONHECE A 
PRESCRIÇÃO, COM APOIO NO ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/1932. 
INAPLICABILIDADE ÀS HIPÓTESES DE FLAGRANTE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF. RETORNO DOS 
AUTOS PARA A PRIMEIRA INSTÂNCIA.
1. Cuida-se de recurso especial interposto contra acórdão que considerou o 
advento de prescrição, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, ao 
pleito de ação civil pública ajuizada para desconstituir a efetivação de atos de 
provimento efetivo em cargos públicos de pessoas que não realizaram concurso 
público. Diversas pessoas foram nomeadas, após o advento da Constituição 
Federal, para cargos efetivos na Assembleia Legislativa.
2. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil o acórdão que adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.
3. O Superior Tribunal de Justiça considera aplicável, à míngua de previsão do 
prazo prescricional para a propositura da ação civil pública, o prazo previsto no 
artigo 21 da Lei 4.717/65. Precedentes: AgRg no AREsp 113.967/PR, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 22.6.2012; AgRg no REsp 
1.185.347/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25.4.2012.
[...]
Recurso especial provido para cassar o acórdão recorrido e determinar o retorno 
dos autos ao juízo de primeiro grau para que a ação, retomando seu regular 
trâmite, seja julgada no mérito.
(REsp 1310857/RN, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª Turma, julgado em 
25.11.2014, DJe de 5.12.2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. PRAZO PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI DE 
AÇÃO POPULAR. ART. 21 DA LEI 4.717/1965. ACÓRDÃO EMBARGADO DE 
ACORDO COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. SÚMULA 168/STJ. 
COISA JULGADA. PRESCRIÇÃO DECLARADA NA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. INCIDÊNCIA NA EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SÚMULA 
150/STF. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA COM OS 
DEMAIS ACÓRDÃOS.
1. Trata-se de Agravo Regimental em Embargos de Divergência com a pretensão 
de afastar a aplicação, por analogia, da prescrição da Ação Popular às Ações Civis 
Públicas e, por conseguinte, da incidência do citado prazo nas respectivas ações 
executivas individuais. Pretende-se o reconhecimento de que "o prazo 
prescricional do caso concreto já havia sido apreciado na fase de conhecimento 
da Ação Civil Pública e não pode ser modificado na execução".
2. Quanto à matéria concernente ao lapso prescricional da Ação Civil Pública, está 
pacificada no STJ a regra geral de aplicação analógica do prazo quinquenal 
previsto para a Ação Popular (art. 21 da Lei 4.717/1965). Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 213.642/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
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24.4.2013; REsp 1.089.206/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
6.8.2009; AgRg no REsp 1.185.347/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 25.4.2012.
3. Incide, no ponto, a Súmula 168/STJ: "Não cabem Embargos de Divergência, 
quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado". Em situação idêntica: AgRg nos EREsp 1.070.896/SC, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 10.5.2013.
4. No que se refere à tese de aplicação na execução (Sumula 150/STF) do prazo 
prescricional transitado em julgado declarado na ação de conhecimento, não 
houve comprovação das circunstâncias que identificam ou assemelham, fática e 
juridicamente, os casos confrontados, o que denota que os ora agravantes não 
cumpriram os requisitos dos Embargos de Divergência insculpidos no art. 266, § 
1º, c/c o art. 255, §§ 1º e 2º, do RI/STJ. No mesmo sentido: AgRg nos EAg 
1.249.816/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 
30.6.2011.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 104.692/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial, 
julgado em 19.6.2013, DJe de 27.9.2013)

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. O prazo de prescrição, tanto para a 
propositura da ação civil pública quanto para o pedido de cumprimento da 
respectiva sentença, é de cinco anos, por aplicação analógica do regime da ação 
popular. Agravo regimental não provido. 
(AgRg nos EDcl nos EAREsp 123.999/PR, Rel. Min. Ari Pargendler, Corte 
Especial, julgado em 17.4.2013, DJe de 29.4.2013)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO PRESCRICIONAL. EXECUÇÃO. AÇÃO 
POPULAR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. SÚMULA 
N.º 168/STJ.
I - A posição atual e dominante nesta c. Corte Superior é no sentido de ser 
aplicável à ação civil pública e à respectiva execução, por analogia, o prazo 
prescricional de cinco anos previsto no art. 21 da Lei da Ação Popular. 
Precedentes.
II - In casu, incide o enunciado sumular de n.º 168 deste c. STJ, segundo o qual 
"não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 119.895/PR, Rel. Min. Felix Fisher, Corte Especial, julgado 
em 29.8.2012, DJe de 13.9.2012)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0249617-4 REsp 1.504.828 / PR

Números Origem:  00075934920128160031  75934920128160031  9849623  984962302  984962304

PAUTA: 16/04/2015 JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : RENATO HOEGEN
RECORRIDO : ROGERIO DE MATTOS
RECORRIDO : ANA MARCIA DE ASSIS
RECORRIDO : RENATO HOEGEN
RECORRIDO : A. M. DE ASSIS E CIA LTDA
ADVOGADO : DIEGO FERNANDO SCHWAB PAISANI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : RENATO HOEGEN
AGRAVADO : ROGERIO DE MATTOS
AGRAVADO : ANA MARCIA DE ASSIS
AGRAVADO : RENATO HOEGEN
AGRAVADO : A. M. DE ASSIS E CIA LTDA
ADVOGADO : DIEGO FERNANDO SCHWAB PAISANI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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